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RESUMO 

 

O presente estudo foi desenvolvido na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, sede da Universidade 

Federal do Pará (UFPA), na cidade de Belém e tem como objetivos: identificar a principal fonte de abastecimento 

de água da mesma, avaliar a situação atual de regularidade quanto à Outorga de Direito de Uso dos Recursos 

Hídricos junto ao órgão gestor, Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) e propor a 

Implementação de um Projeto de Outorga para Gerenciamento Ambiental da Água de Abastecimento na área de 

estudo. A metodologia constou de pesquisa fundamentada em fonte documental e bibliográfica, bem como o 

arcabouço administrativo e jurídico. Diante do que fora identificado, urgiu-se a necessidade de criar um 

instrumento de gestão ao administrador máximo da Instituição de modo a legalizar tal situação desconforme, pois 

o fato de não possuir outorga junto ao órgão ambiental pode gerar aplicação de sanções à UFPA, por estar 

explorando de forma irregular o recurso natural água. Para tanto, propõe-se que seja criado um modelo técnico-

jurídico que venha suprir essa exigência, para atender a legislação vigente, bem como todas as condicionantes 

técnicas propostas pelo órgão responsável. 
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INTRODUÇÃO 

 

A água possui diversas finalidades, o que pode gerar conflitos entre seus usuários, por 

isso a importância da gestão e a regulação dos recursos hídricos, que promovem a 

sustentabilidade nas demandas do tripé econômico, social e ambiental por água, promovendo 

também a harmonia entre os usos atuais e futuros, evitando conflitos de uso (BARBOSA et al. 

2014). 

A Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos é um dos instrumentos da Política 

Nacional e Estadual (Pará) de Recursos Hídricos, Leis nº 9.433/97 e 6.381/2001, 

respectivamente, pelo qual o Poder Público autoriza o usuário, sob condições preestabelecidas, 

a utilizar a água ou realizar interferências hidráulicas nos corpos hídricos, necessárias ao seu 
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consumo e às suas atividades produtivas. Todos os usuários de recursos hídricos, excetuando-

se os casos isentos previstos em lei e em regulamentos, devem dirigir-se ao órgão gestor e 

solicitar a outorga para garantir seus direitos de uso de determinada vazão ou volume de água, 

ou para realizar interferência hidráulica como poços e barramentos, de acordo com o Manual 

para Usuários de outorga de direito de uso de recursos hídricos (PARÁ, 2014). 

Segundo a Instrução Normativa do Ministério do Meio Ambiente (MMA) n0 4 de 

21/06/2000, Cap. II, Art. 20, XVI, a outorga de direito de uso de recursos hídricos é o ato 

administrativo de autorização mediante o qual o Poder Público outorgante, faculta ao outorgado 

o direito de uso de recurso hídrico, por prazo determinado, nos termos e condições expressas 

no respectivo ato (BRASIL, 2000).  

A Lei nº 9.433/97, em seu Art. 2º, I, estabelece, dentre os seus objetivos, a necessidade 

de “garantir à atual e às futuras gerações a quantidade necessária de água em padrões de 

qualidade apropriados aos respectivos usos”, e promulga no Inciso II que a utilização racional 

e integrada dos recursos hídricos deve visar o desenvolvimento sustentável, (BRASIL, 1997). 

O abastecimento público de água em áreas urbanas em geral e na cidade universitária, 

como no presente caso, tem por finalidade distribuir esse recurso com boa qualidade e 

quantidade adequada para suprir as necessidades da comunidade acadêmica e dos seus usuários.  

O objetivo principal dessa pesquisa, é propor a implementação do instrumento de 

outorga para gerenciamento ambiental das águas de abastecimento da cidade universitária, e 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos 

de acesso à água, conforme art. 11 da Lei 6.381/2001, que dispõe sobre a Política Estadual de 

Recursos Hídricos no Estado do Pará (PARÁ, 2001). 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo foi realizado na Cidade Universitária Professor José da Silveira Netto, 

sede da UFPA, na cidade de Belém. A pesquisa fundamentada em fonte documental e 

bibliográfica, baseou-se em consultas de artigos científicos publicados, legislações federais e 

estaduais, inclui também relatórios técnicos disponibilizados pela Prefeitura da UFPA, bem 

como o arcabouço administrativo e jurídico, objetivando identificar a situação de legalização 

quanto à Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos junto ao órgão gestor, que no Estado 

do Pará é a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS). 
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Executada a fase citada, buscou-se estudar qual a melhor alternativa para a cidade 

universitária em regularizar a situação pendente, seguindo todas as condicionantes exigidas 

junto ao órgão ambiental. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De acordo com os dados da Comissão de Regularização Fundiária da UFPA, foi 

identificado que a Cidade Universitária possui uma área de 1.787.085,57 m², sendo a maior 

universidade pública da Amazônia (UFPA, 2018), onde foi verificado que para garantir o acesso 

do uso do recurso natural água, recorre quase em sua totalidade à fonte subterrânea, captada 

através de poço profundo, para o funcionamento de toda sua estrutura. Segundo relatório da 

Femac- Geosolo Engenharia Ltda de 2009, esse poço construído no ano de 2009 possui 250 

metros de profundidade, uma vazão de 200m³/h, para atender uma população de 

aproximadamente 45.000 usuários entre alunos, professores, técnicos e visitantes, que passam 

pelas dependências da Instituição, conforme o Anuário Estatístico da UFPA de 2018. 

Durante a pesquisa, não foi identificado documento referente a licença de exploração de 

recurso hídrico em questão junto ao órgão ambiental ou seja, a outorga para captação de água 

subterrânea, sendo passível de aplicação de sanções à UFPA por não possuir tal documento.  

Sobre o instrumento de outorga, que é tema deste estudo, a própria lei 9.433/97 

estabelece, em seu artigo 12, II, que estão sujeitos à outorga pelo Poder Público os direitos dos 

seguintes usos de recursos hídricos, a extração de água de aquífero subterrâneo para consumo 

final ou insumo de processo produtivo, ou seja para ter acesso aos recursos hídricos, de forma 

lícita, há que se requerer a outorga e respeitar à reserva hídrica para a salvaguarda ambiental. 

No âmbito da infração a lei a 6.381/2001 em seu art.81, Inciso I, define que constitui 

infração das normas de utilização dos recursos hídricos superficiais, meteóricos e subterrâneos, 

emergentes ou em depósitos, derivar ou utilizar recursos hídricos sem a respectiva outorga de 

direito de uso. Já as penalidades estão elencadas no artigo 82 da mesma lei, o infrator, a critério 

da autoridade competente, ficará sujeito à advertência, multa administrativa e embargo, 

dependendo da gravidade da infração, previstos em lei. Nas hipóteses de advertência e embargo 

provisório, a Administração Pública fixa prazos para correção de irregularidades ou realização 

de condições inerentes à concessão da outorga./ 

Diante do que fora identificado, urgiu-se a necessidade de criar um instrumento de 

Gestão ao Administrador Máximo da Instituição (Figura 1) de modo a legalizar tal situação 
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desconforme, ou seja, um Modelo Técnico-Jurídico para atender técnica e juridicamente o que 

é imposto pela legislação vigente. 

 

Figura 1 – Modelo de Gestão Sugerido a Administração – Baseado na IN nº 03 de 26/03/2014 da SEMAS 

 

Fonte: autor. 

 

CONCLUSÕES 

 

Atualmente a cidade universitária Prof. José da Silveira Netto não possui a outorga de 

direitos de captação de recursos hídricos emitida pelo órgão gerenciador (SEMAS). Tal situação 

pode gerar aplicação de sanções à Instituição por estar explorando de forma irregular o recurso 

natural água. Diante disso, propõe-se que seja feito um modelo técnico-jurídico que vem para 

suprir essa irregularidade, a fim de que seja atendida a legislação vigente, bem como todas as 

condicionantes técnicas propostas pelo órgão responsável, objetivando-se a criação de 

instrumento adequados de exploração de tal recurso natural. 
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